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O aumento 
dos dias leti-
ros, de 180 
para 200 ao 
ano, era uma 
necessidade 
indiscutível. 
Não se pode 
querer que 
as crianças aprendam tanto 
em tão pouco tempo de estu-
do e com tanto tempo de fé-
rias escolares. Esse regime 
de ociosidade incentiva a 
marginalidade, pois não po-
demos nos enganar a respei-
to da grande massa da popu-
lação do País. Ele foi monta-
do pressupondo uma classe 
média abastada que pode le-
var as crianças para acam-
pamentos comunitários, co-
lônias de férias, etc. 

Essa não é, entretanto, a 
nossa realidade. Se somos 
carentes até de alimentação, 
como alimentarmos a espe-
rança de férias escolares 
alegres e proveitosas? Esse 
grande tempo de ociosidade 
leva as nossas crianças à 
triste consciência de que não 
têm com o quê e com quem 
brincar. Torna-as agressi-
vas porque não encontram 
uma canalização saudável 
para a sua energia e trans-
forma-as em delinqüentes 
potenciais ou reais. 

Mas o simples aumento 
dos dias letivos não vai re-
solver toda a carência edu-
cacional do nosso país. O 
atual regime de meio-
período também foi estrutu-
rado sobre a mesma falsa 
premissa de classe média 
abastada que propicia à 
criança, após o término de 
cada dia escolar, um am-
biente calmo e adequado pa-
ra que ela possa repassar o 
que foi ensinado no dia e fa-
zer os exercícios de reten-
ção, necessários ao bom 
aprendizado. Tudo isso, com 
a assistência da mãe, quali-
ficada para acompanhar os 
estudos dos filhos e disponí-
vel para tal trabalho. Essa 
não é a nossa realidade. 
Além de a criança não pos-
suir o ambiente adequado 
para esse estudo, em seu 
barraco, conjunto habitacio-
nal ou cortiço, raras vezes 
possui mãe alfabetizada pa-
ra auxiliá-la e nunca disponí-
vel para isso, pois trabalha 
fora para ajudar na sobrevi-
vência da família. 

Some-se a isso o fato de <C 
que os pais, sentindo a sua 
obrigação cumprida — fazer' 
OS filhos irem à escola — 
querem que eles, para não 
ficar ociosos, passem a fazer CD 
pequenos biscates para au-
xiliar a "renda familiar" —
vendedores de balas, vende-
dores de salgados, engraxa- 
tes, pedintes. 

Ficam, assim, as crianças 
impossibilitadas de um ensi-
no adequado que lhes permi-
ta uma melhor posição no 
mercado de trabalho, no fu-
turo. Estamos educando fu-
turos marginais e não futu-
ros cidadãos. 

Como esperar que o País 
se desenvolva e se moderni-
ze? A escola pública precisa 
ser em período integral para 
poder desenvolver todo o po-
tencial do ser humano. Ela 
precisa proporcionar ali-
mentação adequada, educa-
ção física e não "peladas" 
para cumprir o horário, en-
sino e tempo de estudo para 
retenção. 

Aí enfrentamos um outro 
problema: professores des-
preparados e mal remune-
rados. Há professores que,  
beiram o analfabetismo. E 
preciso que se faça um exa-
me de aptidão e de conheci-
mento para selecionarmos 
adequadamente aqueles que 
estão preparados para exer-
cer a profissão. Em seguida, 
é necessário que se dêem a 
eles condições dignas de 
subsistência. A remunera-
ção educacional, hoje, no 
Brasil, é fruto do descaso 
com que os governos tratam 
a educação no País. Com  o 
atual nível de remuneração, 
não se pode exigir dedica-
ção. E os professores deve- ' 
riam ter dedicação plena e 
exclusiva, como nas outras 
profissões. 

Tudo isso custa dinheiro. 
E muito, mas é preciso defi-
nir prioridades. 

investimento que o Ja-
pão realizou em educação já 
dá o seu retorno. Em 45 anos 
apenas. 

hora de começarmos 
também, ainda que atrasa-
dos, a investir. Afinal, ou so-
mos responsáveis ou hipó-
critas. 

uma questão de educa-
ção. Novamente. 
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